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PROJETO DE LEI Nº137 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2017
Altera dispositivo da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba e dá outras providências.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO, Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul,


Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica alterado o Artigo nº58, da Lei  Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba e dá outras providências, o qual passará vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 58 - O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada, não sujeito ao controle de ponto, exclui a  remuneração por serviço extraordinário.

Parágrafo único  – O servidor em efetivo exercício e detentor de função gratificada, previamente convocado e autorizado por superior imediato, com controle de ponto, fará jus pelo serviço extraordinário realizado, exclusivamente, a compensação de horário através do  banco de horas.” 


Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos 08  de novembro de 2017.

GUILHERME  EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei nº139  de  08  de novembro de 2017,  acrescenta o Parágrafo Único ao Artigo  58, da  Lei  Municipal  n.º2.299, de  21  de setembro de 2005,  que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba.

A alteração sugerida visa considerar a situação dos servidores públicos  municipais que desenvolvem suas atividades com Função Gratificada (FG), cuja redação da Lei original, não permite que sejam computados  os serviços extraordinários, ou seja, os cumpridos além da carga horária normal de trabalho, para fins exclusivos de compensação de horário.  Conforme orientação da Federação dos Servidores Públicos Municipais do Estado do Rio Grande do Sul (FESISMERS), a compensação de horário é plenamente possível, desde que o servidor esteja submetido ao registro do ponto, e que apresente um chefe superior imediato.  A realização do serviço extra além da jornada normal, somente serve para fins de compensação de horário, não estando previsto o pagamento de horas extras.   
Pela importância da matéria requeremos a  votação favorável dos nobres vereadores.
Aratiba,  RS, 08  de novembro  de 2017.

Guilherme Eugenio Granzotto,

        Prefeito Municipal.
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